30° Exame de Ordem - 12 fase - 2006

Deontologia Juridica
1. JOSE DA SILVA, Advogado com domicilio profissional na Cidade do Rio de Janeiro e inscrito apenas na OAB-RJ, ap6s ter patrocinado 6 (seis)
Cartas Precat6rias no Estado de Sdo Paulo, todas expedidas pela Justica do Estado do Rio de Janeiro, quer propor uma agao civel para um
Cliente na Comarca de Santos, Estado de Sdo Paulo. O que é necesséario para fazé-lo?

(a) José da Silva ndo fard nenhuma inscricdo na OAB-SP, mas fica obrigado a comunicar a OAB-SP sua intervengéo profissional naquele

Estado;

(b) José da Silva pode propor aquela acéo no Estado de Sao Paulo, sem necessidade de inscricdo e nem de comunicagao a OAB-SP.

(c) José da Silva terd que promover uma inscricdo suplementar na OAB-SP;

(d) José da Silva tera que transferir sua inscrigdo para a OAB-SP.

2. Qual das hipéteses abaixo fere disposicéo expressa do Cédigo de Etica e Disciplina da OAB?
(a) O Advogado do autor, no curso de um processo em que esta funcionando, se recusa a trabalhar naquele processo em conjunto com outro
Advogado que é indicado pelo mesmo autor;
(b) Numa agéo civel em andamento, o Advogado do autor, ndo querendo continuar funcionando naquele processo, cientificou o autor de sua
renlncia ao mandato, recusando-se, porém, a revelar o motivo de sua rendncia;
(c) Aceitando patrocinar a causa do cliente, o Advogado exige, separadamente, honorarios pela medida cautelar preparatéria necessaria e
honorarios pela agéo principal;
(d) Um Advogado é nomeado, pelo Juiz competente, para defender o acusado ("réu confesso") de crime de sequestro, seguido de estupro e

morte da vitima e recusa a nomeacéao, alegando que néo defende autor de crime hediondo.

3. Um Advogado, regularmente inscrito na OAB-RJ e que havia sido punido, recentemente, com suspenséo de 60 (sessenta) dias, é processado
pela OAB-RJ sob a acusacéo de frequentar (fazendo apostas) um Cassino clandestino. Pergunta-se: O que pode acontecer a tal Advogado?

(a) Ele néo seréa punido, porque o ato ndo configura infragéo disciplinar;

(b) Ele sera punido com a pena de censura (simples ou com multa);

(c) Ele sera punido com a pena de suspensao (simples ou com multa);

(d) Ele sera punido com a pena de excluséo.

4. CICERO RODRIGUES é Agente Administrativo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e Advogado inscrito na OAB-RJ. Constituido por um
cliente, ingressa em juizo com uma acgéo de ressarcimento de danos contra o Municipio do Rio de Janeiro. Qual a resposta correta?

(a) O ato processual praticado por Cicero Rodrigues é anulavel,

(b) O ato processual praticado por Cicero Rodrigues é anulavel e ele sera punido pela OAB-RJ;

(c) O ato processual praticado por Cicero Rodrigues é nulo;

(d) Cicero Rodrigues sera excluido da OAB-RJ, por infracédo gravissima.

5. O Cédigo de Etica e Disciplina da OAB permite ao Advogado:
(a) Contratar e receber do cliente, a titulo de honorarios pelo patrocinio de uma acao reivindicatdria de um imével, o automével daquele cliente,
gue nao tem dinheiro para pagar os honorarios;
(b) Publicar um pequeno andncio, com seu home, nimero de inscrigdo, especializagdo, enderego e valores dos honorarios das agées mais
freqlentes;

(c) Contratar honorarios profissionais em valores inferiores aos da Tabela de Honorarios elaborada pela OAB;



(d) Substabelecer a um Colega, sem reservas, o mandato judicial, sem comunicagdo prévia ao Cliente/outorgante.

6. No Contrato Social de uma Sociedade de Advogados ndo se admite clausula contendo:
(a) A permisséo de advogar autonomamente (fora da sociedade), apenas para o sécio/advogado mais antigo;
(b) O exercicio da advocacia civel, criminal, trabalhista e tributéaria, bem como a administracdo e corretagem de imoveis, como seu objeto social;
(c) A denominagéo da sociedade com os nomes abreviados de dois sécios;

(d) A duracéo da sociedade por prazo indeterminado.

7. Um Advogado, regularmente inscrito na OAB-RJ e que estava exercendo a advocacia, foi eleito Deputado Estadual e tomou posse.- Pergunta-
se: Como fica a situacédo daquele Advogado junto a OAB-RJ e quanto ao exercicio da advocacia?
(a) Tera sua inscricdo na OAB-RJ cancelada e, conseqiientemente, ndo podera mais exercer a advocacia, salvo se fizer nova inscrigdo na OAB;
(b) Sera licenciado pela OAB-RJ e, consegilientemente, ndo podera exercer a advocacia durante o tempo em que for Deputado Estadual;
(c) Continuara inscrito na OAB-RJ e exercendo a advocacia, proibido de advogar apenas na Justica Estadual;
(d) Continuaré inscrito na OAB-RJ e exercendo a advocacia, ficando, porém, impedido de advogar contra ou a favor das pessoas juridicas de

direito publico.

8. Violou 0 Cédigo de Etica e Disciplina da OAB o Advogado que:
(a) Colocou uma pequena placa no muro de sua casa, com os seguintes dizeres: "ANTONIO CARLOS RIBEIRO / Advogado / Causas Civeis e
Trabalhistas";
(b) Intimado a depor em juizo, como testemunha, sobre fato envolvendo um ex-cliente, recusou-se a fazé-lo, embora autorizado pelo mesmo ex-
cliente;
(c) Dividiu os seus honoréarios em doze parcelas mensais e mandou o cliente assinar doze Notas Promissorias, com os respectivos valores e
vencimentos;
(d) Apesar da total impossibilidade de comparecimento do Representante Legal da Empresa-Ré a Audiéncia de Conciliacéo, recusou-se a servir

também como preposto de sua cliente.

9. Tendo em vista que os Advogados gozam de imunidade profissional no exercicio de sua atividade, o que pode acontecer ao Advogado do réu
que, numa Audiéncia de Instrugdo e Julgamento na 112 Vara Civel do Rio de Janeiro, quando fazia a sustentacéo oral, ofendeu o Juiz que a
presidia?

(a) Responderé a processo criminal, por desacato ao Juiz, e a processo disciplinar na OAB;

(b) Sera apenas processado pela OAB, pelas ofensas proferidas contra o Juiz;

(c) Sera apenas advertido pelo Juiz, que oficiara a OAB para a medida disciplinar que esta entender cabivel;

(d) N&o sofrera qualquer punicéo, face a imunidade profissional.

10. No curso de um processo civel, o Advogado do autor, por motivos particulares, ndo pode continuar funcionando naquele processo. Como deve
proceder o referido Advogado?

(a) Ele deve fazer um substabelecimento total, sem reservas, para um Colega e depois comunicar ao autor;

(b) Ele deve comunicar ao autor a desisténcia do mandato e funcionar no processo nos dez dias subsequentes, se necessario;

(c) Ele deve comunicar ao autor a desisténcia do mandato e indicar um Colega para substitui-lo;

(d) Ele deve renunciar ao mandato e continuar representando o autor até ele constituir um novo Advogado.



11. No processo disciplinar da OAB, com exceg¢do dos embargos de declaragdo, de quem € o juizo de admissibilidade dos recursos?
(a) E do Presidente do Conselho Seccional da OAB respectiva;
(b) E do Presidente do Conselho de Etica e Disciplina da OAB respectiva;
(c) E do préprio 6rgéo julgador que proferiu a deciséo recorrida;

(d) E do Relator do 6rgéo julgador para o qual foi interposto o recurso.

12. Sabendo que o cliente recebeu seu crédito e que o devedor perdeu o comprovante do pagamento da divida respectiva, o Advogado aceita o
patrocinio e propde acéo de cobranca daquele “crédito” em face do pretenso "devedor". Como Vocé classifica o procedimento daquele Advogado?
(a) Ele praticou uma lide temeraria;
(b) Ele praticou um patrocinio infiel;
(c) Ele praticou uma tergiversacao;

(d) Ele praticou uma fraude processual.

13. Para uma Sociedade de Advogados ter personalidade juridica é necessario:
(a) O registro de seu Estatuto ou Contrato Social na Junta Comercial e inscricdo no C.N.P.J.;
(b) O registro de seu Estatuto ou Contrato Social no Registro Civil das Pessoas Juridicas e inscrigdes no C.N.P.J. e no |.S.S;;
(c) O registro de seu Estatuto ou Contrato Social na OAB e inscri¢do no C.N.P.J.;

(d) Apenas o registro de seu Estatuto ou Contrato Social na OAB.

14. Constituido por uma empresa para o patrocinio de uma agéo renovatéria de locacéo, o Advogado ajustou verbalmente seus honorarios no
montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Concluido seu trabalho profissional, aquele Advogado nédo conseguiu receber, amigavelmente, os
honorérios ajustados.
Pergunta-se: Qual a medida judicial adequada para o Advogado receber aqueles honorarios?

(a) Uma Acédo de Cobranga de Honorarios, pelo Procedimento Ordinario;

(b) Uma Acéo de Cobranca de Honorérios, pelo Procedimento Sumario;

(c) Uma Execucao por Quantia Certa;

(d) Uma Acéo Monitéria.

15. Quais s&o 0s casos em que uma pessoa, que ndo é advogado, pode ingressar em juizo pessoalmente, ou seja, sem constituir um Advogado?
(a) Na impetragédo de habeas corpus, na Justica do Trabalho (12 instancia), no Juizado Especial Civel (até vinte salarios minimos), na A¢édo
Popular e na Justica de Paz;

(b) Na impetracéo de habeas corpus, na Justica do Trabalho (12 instancia), no Juizado Especial Civel (até vinte salarios minimos) e na Justica
de Paz;

(c) Na impetracéo de habeas corpus, na Justica do Trabalho (12 instancia), no Juizado Especial Civel (até vinte salarios minimos), no Mandado
de Seguranga e na Justica de Paz;

(d) Somente no Juizado Especial Civel (até vinte salarios minimos) e na Justica do Trabalho (na 12 instancia).

16. Um Advogado, regularmente inscrito na OAB-RJ e que estava exercendo a advocacia, foi empossado no cargo de Secretario de Educacéo do
Estado do Rio de Janeiro.

Pergunta-se: Como fica a situagdo daquele Advogado junto & OAB-RJ e quanto ao exercicio da advocacia?



(a) Sera licenciado pela OAB-RJ e, consequentemente, ndo podera exercer a advocacia durante o tempo em que for Secretério de Educacao;
(b) Continuara inscrito na OAB-RJ e exercendo a advocacia, ficando, porém, impedido de advogar contra a Fazenda Publica que o remunera;
(c) Teréa sua inscrigdo na OAB-RJ cancelada e, conseqilentemente, ndo poderd mais exercer a advocacia, salvo se fizer nova inscricdo na OAB;

(d) Continuaré inscrito na OAB-RJ e exercendo a advocacia, proibido de advogar apenas na Justica Estadual.

17. O Cédigo de Etica e Disciplina da OAB nao admite:
(a) Que o Advogado cobre honorarios por valores acima dos fixados pela Tabela de Honoréarios da OAB;
(b) Que o Advogado, no curso de um processo e contra a vontade do cliente, renuncie ao mandato que este (cliente) lhe outorgou;
(c) Que o Advogado inclua no anuncio de sua atividade, que ele é Mestre em Direito Privado, pela UERJ, e Membro Efetivo do Instituto dos
Advogados Brasileiros (IAB);

(d) Que o Advogado, terminando da causa, s6 devolva os documentos do cliente mediante o pagamento de seus honorarios.

18. Um Advogado, que nunca fora punido disciplinarmente, é processado pela OAB, sob a acusacéo de violagdo de sigilo profissional. Se
condenado, qual a pena sera aplicada aquele Advogado?

(a) Censura;

(b) Suspenséo;

(c) Excluséo;

(d) Multa.

19. Qual o prazo de prescri¢do da agdo de cobranga de honorarios de advogado?
(a) Dois anos, contados do vencimento do contrato de honorarios;
(b) Cinco anos, contados do término da causa;
(c) Cinco anos, contados do vencimento do contrato de honorarios;

(d) Dez anos, contados do vencimento do contrato de honorarios.

20. O Advogado MIGUEL MENDES retirou do Cartério da 352 Vara Civel da Comarca do Rio de Janeiro, mediante carga e pelo prazo de 10(dez)
dias, os autos de um processo em que funcionava. Decorridos os dez dias e embora intimado a devolver aqueles autos, ndo o fez.
Pergunta-se: Como Vocé classifica tal procedimento de Miguel Mendes?
(a) Ele cometeu apenas uma infracéo disciplinar, prevista e punivel pelo Estatuto da Advocacia e da OAB;
(b) Ele cometeu, ao mesmo tempo, uma infracéo disciplinar, tipificada no Estatuto da Advocacia e da OAB, e um crime, tipificado no Cédigo
Penal;
(c) Ele apenas violou dispositivo do Cédigo de Processo Civil, ficando, em conseqiiéncia, proibido de retirar novamente aqueles autos de
Cartdrio;

(d) Ele cometeu apenas um ato ilicito, previsto no Cédigo Civil vigente, ficando, em conseqiiéncia, obrigado a pagar perdas e danos.

Direito Civil
21. S&o Direitos Reais:
(a) A enfiteuse; as serviddes; o usufruto; o uso; a habitagdo; as rendas constituidas sobre iméveis; o penhor; a hipoteca; e, a anticrese;
(b) A tradigéo; a confuséo; a enfiteuse; a compensagao; a propriedade; e, a transcri¢éo do titulo no registro imobiliario;
(c) A propriedade; a superficie; as serviddes; o usufruto; o uso; a habitacéo; o direito do promitente comprador do imével; o penhor; a hipoteca;

e, a anticrese;



(d) A propriedade; a tradigdo; a compensacéo; o usufruto; a locacéo; o usucapido; a descoberta; a posse direta; a disposi¢io; o espaco aéreo, 0

subsolo; e, a acesséo.

22. Quais sdo os meios aquisitivos da propriedade sobre bens iméveis:
(a) Usucapido; registro do titulo aquisitivo; acessao;
(b) Usucapido; aluvido; avulsédo; abandono de alveo; plantagdes ou construcoes;
(c) Usucapido; escritura de promessa de compra e venda; escritura de compra e venda; posse de area resultante de formacéo de ilhas em
correntes comuns ou particulares;
(d) Usucapido; escritura de compra e venda de bens iméveis; Transcri¢do do Titulo de Transferéncia no Registro de Iméveis; acessao;

construcdo de obras ou plantacdes; e, cessao de direitos hereditarios.

23. Marque com um X a Unica opgao correta. Os contratos se celebram:
(a) So6 por escrito;
(b) Por escrito ou verbalmente;
(c) Por escrito, verbal e tacitamente;

(d) So6 por escritura publica.

24. Para a afixacdo do momento em que se aperfeigoa o contrato entre ausentes, o Brasil acolheu:
(a) Somente a teoria da expedicao;
(b) Somente a teoria da recepc¢éo;
(c) A teoria da cognigdo apenas;

(d) A teoria da expedi¢éo e da cognigao.

25. ALBERTO, casado, reconheceu filho havido de relacionamento extraconjugal e, agora, pretende revogar tal ato. Assim sendo, é correto
afirmar:
(a) ALBERTO podera revogar o reconhecimento, uma vez que realizado durante a constancia da sociedade conjugal;
(b) ALBERTO somente podera revogar o reconhecimento, caso tenha sido feito por testamento;
(c) A revogacéo do reconhecimento, direito consolidado em lei, in casu néo produz efeitos, pois, mesmo antes do reconhecimento, ja se aplicava
a presuncao de paternidade;

(d) O reconhecimento do filho é irrevogéavel.

26. Quanto ao vicio redibitério é incorreto afirmar:
(a) O alienante respondera pelo vicio, mesmo provando que o desconhecia;
(b) O doador, mesmo em se tratando de doacao pura, ira responder pelo vicio redibitorio;
(c) O vicio ou defeito na coisa recebida devem ser ocultos;

(d) O adquirente pode rejeitar a coisa ou reclamar o abatimento do prego.

27. Quanto a coisa julgada no processo civil, é correto dizer que:
(a) Impede, se houver modificagdo no estado de fato ou de direito em relagéo juridica continuativa, a revisdo do que foi estatuido na sentenca;
(b) Faz coisa julgada a verdade dos fatos estabelecida como fundamento da sentenca;

(c) Nao atinge os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentenca;



(d) N&o repele as defesas que seriam dedutiveis no processo, mas ndo o foram por conveniéncia da parte.

28. Sobre obrigacdes, assinale a alternativa incorreta:
(a) Nas obrigag6es, a solidariedade nédo se presume, devendo ser decorrente de lei ou da vontade das partes;
(b) Nas obrigag6es alternativas a escolha da prestacéo a ser cumprida, em regra, cabe ao devedor;
(c) Nas obrigagdes indivisiveis cada devedor é obrigado pela divida toda;

(d) Nas obrigacdes facultativas ha pluralidade de prestacdes devidas.

29. Joao, na qualidade de credor, aceita receber de Caio, devedor, um objeto diverso daquele estabelecido no instrumento obrigacional,
extinguindo a obrigacédo pactuada. Nesse caso, foi realizada uma:

(a) Doagéo;

(b) Transacéo;

(c) Novagao subjetiva passiva;

(d) Dagéo em pagamento.

30. Quanto a inverséo do 6nus da prova no ambito do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), assinale a alternativa correta:
(a) O CDC prevé apenas a inversdo ope legis;
(b) O CDC prevé apenas a inverséo ope judice;
(c) O CDC néo prevé a inversdo do dnus da prova;

(d) O CDC prevé a inverséo ope legis e a inversao ope judice.

Direito Penal

31. A respeito da detragdo penal, assinale a alternativa correta:
(a) E a redugao, pelo trabalho prisional, de parcela do tempo de pena privativa de liberdade a ser cumprida pelo apenado primario e de bons
antecedentes, assim reconhecido na sentenca penal condenatéria;
(b) N&o esté subordinada a nenhuma condigéo, bastando apenas que o apenado tenha permanecido preso ou internado provisoriamente
durante o curso do processo para que faca jus a detracéo penal,
(c) E direito do apenado a pena privativa de liberdade, desde que tenha permanecido preso ou internado no curso do processo, possua bom
comportamento prisional e ja tenha cumprido ao menos um sexto da pena privativa de liberdade;
(d) O apenado perde o direito a detragdo acaso, durante o cumprimento da pena privativa de liberdade, venha ser punido por falta grave, seja

condenado pela préatica de crime doloso ou frustre a execugdo da pena de multa cumulativamente imposta.

32. Assinale a alternativa incorreta acerca da progresséo e da regresséo de regimes prisionais:
(a) Tem como requisitos, dentre outros, a mérito do apenado, traduzido pelo seu bom comportamento prisional e o cumprimento de ao menos
um sexto da pena privativa de liberdade no regime anterior;
(b) Segundo o entendimento mais moderno da jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, é possivel a progresséo de regime para os crimes
hediondos ou para os aqueles equiparados;
(c) Assim como a progressao de regime, a regressao nao pode se dar "por saltos”, de forma que o apenado néo pode regredir do regime
prisional aberto diretamente para o regime prisional fechado;
(d) Apds a edicdo da Lei n® 10.792/03, a realizagdo e o parecer positivo no exame criminoldgico e a realizagdo e o parecer positivo da Comissao

Técnica de Classificacdo ndo mais sdo requisitos legais para a concessdo da progressao de regime.



33. Acerca da prova no processo penal, assinale a opgao incorreta:
(a) O sistema da prova tarifada néo é adotado no Brasil;
(b) Os crimes que deixam vestigios serdo objetos de exame de corpo de delito que s6 podera ser direto;
(c) O sistema da livre convicgao ndo estabelece valor entre as provas;

(d) A confissdo ndo se presume.

34. Sobre o inquérito policial é incorreto afirmar que:
(a) E dispensavel & propositura da agéo penal;
(b) O arquivamento é regido pela clausula rebus sic stantibus;
(c) O sigilo néo atinge a figura do advogado;
(d) O arguivamento implicito, no aspecto objetivo, ocorre quando o Ministério Publico deixa de incluir na dendncia sujeitos investigados, sem

expressa manifestacao acerca desse procedimento.

35. Assinale a resposta correta:
(a) Os atos inexistentes precisam ser declarados nulos pelo juiz;
(b) O prejuizo é presumido em se tratando de mera irregularidade;
(c) Preclusao e prejuizo séo conceitos inerentes a nulidade relativa;

(d) As nulidades absolutas exigem demonstracgdo do prejuizo.

36. Assinale a resposta correta:
(a) A falta de legitimidade de quem promove a a¢do penal importa em nulidade relativa;
(b) Nulidade n&o pode ser pleiteada pela parte que tem interesse;
(c) A prolacéo de sentenca convalida todas as eventuais nulidades do procedimento;

(d) As nulidades somente podem ser reconhecidas mediante deciséo judicial.

37. Jodo foi denunciado pelo crime de injiria contra funcionario publico cuja pena méxima in abstrato cominada ao crime é de oito (8) meses.
Passaram-se mais de trés (3) anos desde o recebimento da denlncia sem que fosse prolatada a sentenga. Para a hipétese, qual sera a situagao
juridica de Jo&o?

(a) Seréa declarada a extingdo da punibilidade pela inércia do juizo;

(b) Sera declarada a extin¢cao da punibilidade pela prescricdo da pretensao punitiva;

(c) Sera declarada a extin¢do da punibilidade pela decadéncia;

(d) Seréa declarada a extingdo da punibilidade pela pretensdo executdria.

38. Extingue-se a punibilidade por ato privativo do Presidente da Republica:
(a) Pela graca e o indulto;
(b) Pela prescricédo e a decadéncia;
(c) Pela anistia e a prescri¢ao;

(d) Pelo perdéo judicial e a anistia.

39. Luiz e Antbnio foram autuados em flagrante delito por terem subtraido de Maria uma bolsa contendo objetos de uso pessoal e pequena quantia



em dinheiro. Ainda em fase de inquérito policial, constatou-se que a vitima é irmé de Luiz. Diante do caso narrado, indique a Unica afirmacéo
correta:

(a) Somente podera ser iniciada a¢do penal em face dos agentes se houver representagédo por parte de Maria;

(b) O crime de furto é de agéo penal piblica incondicionada, em qualquer hipétese;

(c) Maria devera oferecer representacao em face de Luiz no prazo decadencial de 6 meses, se quiser vé-lo processado;

(d) Antonio, sendo co-autor do furto, somente sera processado se a vitima representar.

40. Em havendo concurso de crimes de roubo e estupro, de que decorrem lesdes corporais graves, a agdo penal é:
(a) Publica incondicionada em relagéo ao roubo e privada em relacéo ao estupro;
(b) Publica condicionada em relacdo a ambos os crimes;
(c) Publica incondicionada em relacdo a ambos os crimes;

(d) Privada em rela¢do a ambos os crimes.

Direito Trabalhista

41. E correto afirmar que o contrato de experiéncia ndo podera exceder de:
(a) 3 (trés) meses;
(b) 90 dias;
(c) 60 dias;

(d) 2 (dois) meses.

42. O empregado que furta aparelhos da Empresa, pode ser dispensado com justa causa, sob a alegacgao:
(a) Ato de improbidade;
(b) Desidia no desempenho das respectivas funcdes;
(c) Ato de indisciplina ou de insubordinagao;

(d) Abandono de emprego.

43. E correto afirmar, que a cada periodo de 12 (doze) meses de vigéncia do contrato de trabalho, o empregado tera direito a férias, na seguinte
proporcao:

(a) 40 (quarenta) dias corridos, quando né@o houver faltado ao servico mais de 5 (cinco) vezes;

(b) 30 (trinta) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas;

(c) 20 (vinte) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e trés) faltas;

(d) 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.

44. O trabalho noturno tera remuneragao superior a do diurno e, para esse efeito, sua remuneragéo terd um acréscimo de:
(a) 10 % (dez por cento), pelo menos, sobre a hora diurna;
(b) 20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna;
(c) 30% (trinta por cento), pelo menos, sobre a hora diurna;

(d) 40% (quarenta por cento), pelo menos, sobre a hora diurna.

45. Nos contratos individuais de trabalho a alteracéo das respectivas condi¢des:

(a) S6 pode ocorrer por mutuo consentimento, e ainda assim desde que ndo resultem, direta ou indiretamente, prejuizos ao empregado, sob



pena de nulidade da clausula infringente desta garantia, exceto se o empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o
exercicio de funcéo de confianc¢a;

(b) S6 pode acontecer mediante clausula de convencgéo coletiva de trabalho;

(c) Pode ocorrer por determinacéo do empregador como resultado do principio do jus variandi protegido pela norma trabalhista, independente de
gualquer conseqliéncia que esta traga ao contrato;

(d) S6 pode ocorrer por mituo consentimento, e ainda assim desde que ndo resultem, diretamente prejuizos ao empregado, sob pena de

nulidade da clausula infringente desta garantia, sem qualquer excecéao.

46. O pagamento das parcelas constantes do instrumento de resciséo ou recibo de quitagdo devera ser efetuado nos seguintes prazos:
(a) No maximo 48 horas apds a comunicacéo da dispensa pelo empregado ou pelo empregador, qualquer que seja a forma de extingdo do
contrato;
(b) Até o décimo dia, contado da data da notificagdo da demisséo, quando da auséncia do aviso prévio, indenizagdo do mesmo ou dispensa de
seu cumprimento e até o vigésimo dia quando o aviso prévio é trabalhado;
(c) Até o primeiro dia til imediato ao término do contrato; ou até o décimo dia, contado da data da notificacdo da demisséo, quando da auséncia
do aviso prévio, indenizagdo do mesmo ou dispensa de seu cumprimento;
(d) Até o primeiro dia Util imediato ao término do contrato; ou até o décimo dia, contado da data da notificacdo da demissdo, quando a dispensa

do empregado for por justa causa.

47. O Recurso de Revista:
(a) E dotado de efeito apenas suspensivo, sera apresentado ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que podera recebé-lo ou denegéa-
lo, fundamentando, em qualquer caso, a deciséo;
(b) E dotado de duplo efeito, sera apresentado ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que podera recebé-lo ou denegé-lo, quando o
recurso ndo fundamenta violagao constitucional da deciséo recorrida;
(c) Em qualquer rito processual somente sera admitido por contrariedade a simula de jurisprudéncia uniforme do Tribunal Superior do Trabalho
e violagao direta da Constituicdo da Republica;
(d) E dotado de efeito apenas devolutivo, sera apresentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que podera recebé-lo ou denega-lo,

fundamentando, em qualquer caso, a decisao.

48. A estabilidade sindical é concedida ao empregado:
(a) Candidato a um cargo sindical, durante o processo eleitoral (desde a notificacdo ao empregador do registro da candidatura) e depois de
eleito para o cargo de dire¢&o ou representacao sindical, inclusive os suplentes, até um ano apds o término do mandato, sendo indispenséavel a
comunicacao (pela entidade sindical) ao empregador;
(b) Candidato a um cargo sindical, durante o processo eleitoral (desde a notificacdo ao empregador do registro da candidatura) e depois de
eleito para o cargo de diregdo ou representacao sindical, inclusive os suplentes, até um ano apés o término do mandato, ndo sendo necessaria a
comunicacao (pela entidade sindical) ao empregador;
(c) Candidato a um cargo sindical, durante o processo eleitoral sendo ele indicado a concorrer a um mandato no sindicato que representa a
categoria econdmica de seu empregador e depois de indicado para o cargo de direcédo ou representagéo sindical, inclusive os suplentes, até um
ano apoés o término do mandato, ndo sendo necessaria a comunicagéo (pela entidade sindical) ao empregador;
(d) Candidato a um cargo sindical, durante o processo eleitoral (desde a notificacdo ao empregador do registro da candidatura) e depois de
eleito para o cargo de diregdo ou representacédo na Central Sindical, inclusive os suplentes, até um ano ap6s o término do mandato, sendo

indispenséavel a comunicagéo (pela Central Sindical) ao empregador.



49. Reconsiderado o aviso prévio dado durante o seu curso:
(a) A aceitagdo do empregador é inevitavel ante ao Principio Protetor do Direito do Trabalho, se a parte notificante for o empregado;
(b) E facultado & parte notificada aceitar ou ndo a reconsideracéo, sendo que uma vez aceita o contrato de trabalho continuara a vigorar, como
se 0 aviso prévio ndo tivesse sido dado;
(c) E facultado & parte notificada aceitar ou néo a reconsideraco, sendo que uma vez aceita o contrato de trabalho s6 continuara a vigorar se
outro ajuste contratual vier a ser celebrado;
(d) E facultado & parte notificada aceitar ou ndo a reconsideracéo, em manifestac&o por escrito, obrigatoriamente, sendo que uma vez aceita o

contrato de trabalho continuara a vigorar, como se o aviso prévio ndo tivesse sido dado.

50. As Comissdes de Conciliagdo Prévia:
(a) Sao instituidas, em carater obrigatério, em composicéo paritaria, com representantes dos empregados sempre em ndmero superior ao dos
empregadores, com a atribui¢cdo de tentar conciliar os conflitos individuais de trabalho existentes;
(b) Séo instituidas, facultativamente, em composicéo paritaria, com representantes dos empregados e dos empregadores, observado o nimero
minimo de dois e, maximo, dez membros, qguando no ambito das empresas, com a atribui¢cdo de tentar conciliar os conflitos individuais de
trabalho existentes;
(c) Séo instituidas, facultativamente, em composi¢éo paritéaria, com representantes dos empregados e dos empregadores, observado o nimero
minimo de dois e, maximo, dez membros, quando no &mbito das empresas ou em carater intersindical, com a atribuicdo de tentar conciliar os
conflitos individuais de trabalho existentes;
(d) Séao instituidas, facultativamente, em composicéo paritaria, com representantes dos empregados e dos empregadores, observado o nimero
minimo de dois e, maximo, dez membros, qguando no Ambito das empresas, com a atribuicdo de tentar conciliar os conflitos individuais e

coletivos de trabalho existentes.

Direito Comercial
51. "A operacéo pela qual uma ou mais sociedades anénimas séo absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigagdes", é a
definicdo de qual dos institutos abaixo indicados:

(a) Fuséo;

(b) Transformacao;

(c) Incorporacao;

(d) Ciséo.

52. Na dissolucdo de uma sociedade andnima, pelo término do prazo de duragéo, no siléncio do estatuto, qual o Orgéo competente para nomear o
liquidante que ird funcionar durante o periodo da liquidagédo?

(a) Conselho de Administracéo;

(b) Assembléia Geral;

(c) Conselho Fiscal,

(d) Diretoria.

53. Para a validade do aval, dado no anverso de uma nota promisséria:
(a) Torna-se indispensavel a concordancia expressa do avalizado;

(b) E suficiente a simples assinatura do avalista;



(c) Devera constar se o aval é pelo total da quantia expressa ou parcial;

(d) Devera ser inserida, expressamente, declaragéo firmada pelo credor concordando com a indicacéo do avalista.

54. Em relacdo ao Conselho Fiscal nas companhias de capital fechado, marque a alternativa mais adequada:
(a) E 6rgéo de constituicio obrigatéria e funcionamento facultativo;
(b) E 6rgéo de constituicio e funcionamento obrigatdrios;
(c) E érgéo de constituicéo facultativa, cujo funcionamento se fara por pedido da Assembléia Geral;

(d) E 6rgéo de funcionamento obrigatério e de constituicdo facultativa.

55. Marque a alternativa correta no que se refere a letra de cambio que ndo contém a indicagédo do lugar em que deve se efetuar o pagamento:
(a) Nao produz efeitos quanto titulo de crédito;
(b) Considera-se como pagavel a vista, no domicilio do tomador;
(c) Considera-se pagavel no lugar designado ao lado do nome do sacador;

(d) Considera-se pagavel no lugar designado ao lado do nome do sacado.

56. No que concerne as sociedades simples, nédo é correto afirmar que:
(a) Ela adquire personalidade juridica com a inscri¢éo de seus atos constitutivos no registro préprio, em até trinta dias subseqiientes a sua
constituicéo;
(b) Pessoas juridicas podem ser sécias em sociedades simples;
(c) As obrigagbes dos s6cios comegcam imediatamente com o contrato, sendo vedada a designacéo de data diversa;

(d) A clausula que exclua um sécio de participar de lucros e perdas é considerada nula.

57. As normas da Lei n° 11.101/05, que regula a recuperacéo judicial, a extrajudicial e a faléncia do empresério e da sociedade empresaria:
(a) Aplicam-se as instituigdes financeiras, sejam publicas ou privadas;
(b) Aplicam-se as sociedades operadoras de plano de assisténcia a saude;
(c) Nao se aplicam as sociedades seguradoras;

(d) N&o se aplicam as sociedades em comandita por acoes.

58. Quanto ao nome empresarial, de acordo com as normas do Codigo Civil Brasileiro, ndo é correto afirmar:
(a) Pode a sociedade limitada adotar firma ou denominacgéo, integradas pela palavra final “limitada" ou a sua abreviatura;
(b) A sociedade em conta de participacéo funciona sob firma ou denominagao, integradas pela expressao "em conta de participagcao”;
(c) A sociedade cooperativa funciona sob denominagéo integrada pelo vocabulo “"cooperativa”;
(d) A sociedade em comandita por a¢des pode, em lugar de firma, adotar denominacgao designativa do objeto social, aditada da expresséo

"comandita por agbes".

59. Marque a afirmagéo correta:
(a) A patenteabilidade de invencdes e modelos de utilidade esté sujeita somente aos requisitos de novidade e ndo impedimento;
(b) A patenteabilidade de invengdes e modelos de utilidade esta sujeita somente aos requisitos de novidade e atividade inventiva;
(c) A patenteabilidade de invengdes e modelos de utilidade esta sujeita somente aos requisitos de aplicacéo industrial e atividade inventiva;
(d) A patenteabilidade de invencdes e modelos de utilidade esté sujeita aos requisitos de novidade, aplicagdo industrial, atividade inventiva e ndo

impedimento.



60. Sdo requisitos da nota promissoria, exceto:
(a) Expresséo "nota promissoéria” e nome do beneficiario da promessa de pagamento;
(b) Aval e aceite;
(c) A promessa pura e simples de pagar uma quantia determinada e data do pagamento;

(d) Expresséo "nota promissoéria” e assinatura do susbscritor.

Direito Tributério

61. Pode o Presidente da Republica instituir o Imposto sobre Grandes Fortunas através de Medida Proviséria?
(a) Nao, porque tal imposto ndo se encontra na competéncia tributaria da Uniéo;
(b) Sim, porque a Constituigdo Ihe confere poder para editar Medida Proviséria com forga de Lei;
(c) Nao, porque a Constituicdo veda a edicdo de Medida Proviséria em matéria reservada a Lei Complementar;

(d) Sim, porque compete ao Presidente da Republica o poder regulamentar das leis.

62. O Governador do Estado edita Decreto concedendo isencéo de determinado imposto para contribuintes que atuam no ramo do comércio de
alimentos. Sobre a referida isencéo pode-se afirmar, segundo a legislagao tributaria, que:

(a) E Regular porquanto preenche todos os requisitos exigidos pelo Cédigo Tributério;

(b) E Irregular porquanto somente a lei pode estabelecer as hipéteses de exclusio do crédito tributario;

(c) E Regular uma vez que segundo a Constituicdo da Republica cabe ao Governador do Estado dispor sobre os tributos de sua competéncia;

(d) A andlise de sua regularidade dependera do disposto na Constituicdo do Estado.

63. Assinale a alternativa que, no CTN, ndo se configura em modalidade de extin¢édo do crédito tributario:
(a) Compensagcéo;
(b) Moratéria;
(c) Decadéncia;

(d) Remisséo.

64. Assinale a alternativa incorreta:
(a) A isencao exclui o crédito tributério;
(b) A isencéo é concedida por lei;
(c) A excluséo do crédito tributario também dispensa o cumprimento das obriga¢des acessorias, dependentes da obrigacéo principal;

(d) A Anistia exclui o crédito tributario.

65. O contribuinte que efetua o recolhimento do tributo em data posterior ao vencimento da obrigacéo tributaria fica sujeito ao pagamento de multa
e juros moratérios. Considerando a opg¢éo pelo parcelamento do débito, é verdadeiro afirmar que:

(a) Multa e juros moratérios sdo devidos sempre que houver o atraso, inexistindo hipétese de exoneracéo por parte do sujeito ativo.

(b) Multa e juros moratérios ndo podem ser exigidos se o contribuinte solicitar o parcelamento do débito.

(c) Multa e juros moratérios séo sempre devidos, salvo se a lei instituidora do parcelamento versar de forma diversa.

(d) Multa e juros moratérios sdo sempre exonerados, salvo se a lei instituidora do parcelamento versar de forma diversa.

66. Normas gerais em matéria tributaria sdo fixadas através de:



(a) Lei ordinaria;
(b) Emenda a Constitui¢do;
(c) Medida provisoéria com forca de lei;

(d) Lei complementar federal.

67. Consoante o Cédigo Tributario Nacional ¢ CORRETO afirmar a respeito da isengéo:
(a) E modalidade de suspens&o da exigibilidade do crédito tributério;
(b) Quando a legislagéo tributaria ndo dispuser a respeito, a isengdo extingue o crédito tributario de forma integral;
(c) A isencgéo afasta o cumprimento da obrigacdo acessoria;

(d) A isencao € modalidade de excluséo do crédito tributario, sendo uma forma de dispensa legal do pagamento do tributo.

68. Consoante a Constituicdo Federal, assinale a op¢cdo CORRETA em relagdo ao Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI:
(a) A sua instituicéo decorre do exercicio da competéncia residual outorgada a Unido Federal;
(b) A majoragéo de suas aliquotas devera ser realizada somente por lei ordinéria;
(c) O referido imposto ndo se submete ao Principio da Anterioridade, mas devera respeitar o Principio da Noventena ou Nonagesimalidade;

(d) A fixagdo de suas aliquotas devera atender, de forma facultativa, o critério da seletividade, conforme se aplica ao ICMS.

69. A exclusédo de responsabilidade por infrag6es de legislacdo tributaria, pela deniincia espontanea, acompanhada, se for o caso, do pagamento
do tributo devido e dos juros de mora:
(a) E vedada pelo Cédigo Tributario Nacional;
(b) N&o estéa prevista no Cédigo Tributario Nacional, mas pode ser admitida, se prevista em lei ordinaria da Uni&o, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios;
(c) Esté prevista no Cédigo Tributério Nacional, sendo admitida se a denuncia for apresentada antes do inicio de procedimento administrativo ou
medida de fiscalizag8o, relacionados com a infragéo;
(d) Esté prevista no Cédigo Tributario Nacional, devendo a dentncia ser apresentada apdés o inicio da acéo fiscal e antes da lavratura de Auto de

Infracéo.

70. N&o depende de lei:
(a) A reducéo da aliquota do IPTU;
(b) A atualizag&o da base de célculo do IPTU, desde que por indice oficial de correcdo monetaria;
(c) A atualizacéo da base de célculo do IPTU, ainda que em percentual superior ao indice oficial de correcdo monetéria;

(d) A reducéo da base de célculo do IPTU.

Direito Administrativo
71. Agente publico pode ser condenado nas penas de improbidade administrativa por praticar, nessa qualidade, ato imoral que, além de néo ter
gerado prejuizo para a Administragdo, ndo reflete corrupgdo econdmica?
(a) Sim; por ofensa, ainda que culposa, ao principio da moralidade administrativa, de assento constitucional;
(b) Sim; porque a improbidade administrativa, embora dependa de uma agéo ou omissdo dolosa do agente publico, prescinde da ocorréncia de
dano ao patrimdnio publico e de indicio de corrupgdo econdmica;
(c) Sim; desde que o ato de improbidade administrativa vise a satisfacéo de interesse pessoal do agente ou de terceiro;

(d) N&o, porque a improbidade relaciona-se, sempre, com valores e questdes materiais, sendo ilicito de resultado.



72. No que tange ao Processo Administrativo Federal, responda:

I - Orgéo - é a unidade de atuacéo integrante da estrutura da administracéo direta e da estrutura da administraco indireta.
Il - Entidade - é a unidade de atuacgdo dotada de personalidade juridica.
Il - Autoridade - todo o servidor ou agente Publico.

(a) Apenas a | e Il estdo corretas;

(b) Apenas a |l esta correta;

(c) Todas estao corretas;

(d) Apenas a lll estéa correta.

73. Motivo do ato administrativo:
(a) E a situacao de direito ou de fato que determina ou autoriza a realizacéo do ato administrativo;
(b) Esta sempre expresso na lei;
(c) Apresenta o mesmo conteudo juridico de motivagao;

(d) Deve ser apresentado para a dispensa de servidor exoneravel ad nutum.

74. Indique a alternativa correta em que se verifica uma excecao ao dever de licitar:
(a) Pregéo;
(b) Leilao;
(c) Inviabilidade de competicao;

(d) Certame.

75. Assinale a alternativa correta sobre DESAPROPRIACAO:
(a) Somente é realizada pela via judicial;
(b) A desapropriagdo por utilidade publica é realizada quando o decreto expropriatério € publicado no Diario Oficial, tendo por fim promover a
justa distribuicao de terras ndo produtivas;
(c) A desapropriacéo por utilidade publica é justificada para assegurar que a propriedade cumpra sua funcéo social, transferindo, mediante
pagamento prévio e em dinheiro, a propriedade para o dominio publico, possibilitando a reforma agraria;

(d) Pode ocorrer pela via administrativa.

76. Marque a afirmativa correta:
(a) Clausulas exorbitantes sdo aquelas que rompem o equilibrio econémico-financeiro do contrato administrativo, por isso sdo nulas;
(b) Os contratos administrativos podem ser alterados unilateralmente pela Administracéo Publica contratante quando houver modificacao do
projeto para melhor adequacgao técnica aos seus projetos;
(c) Clausulas exorbitantes séo proibidas nos contratos administrativos;
(d) Clausulas exorbitantes sdo excessivas e impedem que o contrato administrativo seja cumprido, por isso ensejam o rompimento unilateral

pelo contratado.

77. Assinale a afirmativa correta:

(a) O aumento de vencimentos de professor da rede de ensino publico federal é estabelecido mediante lei de iniciativa do Chefe do Executivo



Federal,
(b) O aumento de vencimentos de professor da rede de ensino publico federal é estabelecido por lei de iniciativa do Congresso Nacional;
(c) O aumento de vencimentos de professor da rede de ensino publico federal é estabelecido por lei de iniciativa do Senado Federal;

(d) O aumento de vencimentos de professor da rede de ensino publico federal é estabelecido por lei de iniciativa da Camara dos Deputados.

78. Marque a resposta certa:
(a) O ato administrativo pode ser anulado se proposta uma acéo popular pelo Ministério Publico;
(b) O ato administrativo pode ser revogado através de deciséo transitada em julgado em agéo civil publica proposta pelo Ministério Publico;
(c) O ato administrativo pode ser anulado pelo Administrador Publico;

(d) O ato administrativo somente pode ser revogado pelo Poder Judiciario.

79. Assinale a afirmativa correta:
(a) A concesséo € o ato administrativo através do qual o Poder Publico delega a pessoa fisica ou juridica a realizacéo de servigo publico;
(b) A concesséo € o ato administrativo através do qual o Poder Publico transfere, mediante licitagdo, pelas modalidades de concorréncia,
tomada de preco ou convite, a iniciativa privada a realizagdo de servigo publico;
(c) A concesséo é o contrato administrativo de delegacéo de servico publico a iniciativa privada, podendo ser delegada a pessoa fisica ou
juridica, desde que haja prévia licitagdo sob uma das modalidades previstas na Lei n® 8.666/93;
(d) A concesséo de servico publico é a delegacéo de sua prestacgéo, feita pelo poder concedente, mediante licitagédo, na modalidade de
concorréncia, a pessoa juridica ou consorcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco por prazo

determinado.

80. Assinale a opgao correta:
(a) Os bens publicos de uso comum do povo sdo penhoraveis;
(b) Os bens publicos de uso especial podem ser alienados enquanto mantiverem essa caracteristica;
(c) Os bens publicos dominicais estdo sob o dominio publico, sendo impenhoraveis, porém podem ser usucapidos;

(d) Os bens publicos sao imprescritiveis.

Direito Constitucional

81. Assinale a opgao correta:
(a) O Congresso Nacional reunir-se-a, anualmente, na Capital Federal de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1° de agosto a 22 de dezembro;
(b) O Congresso Nacional reunir-se-a, anualmente, na Capital Federal de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro;
(c) O Congresso Nacional reunir-se-a, anualmente, na Capital Federal de 1° de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro;

(d) O Congresso Nacional reunir-se-a, anualmente, na Capital Federal de 2 de fevereiro a 30 de junho e de 1° de agosto a 22 de dezembro.

82. Assinale a opgao correta:
(a) E facultativa a participacdo dos sindicatos nas negociacdes coletivas de trabalho;
(b) O termo a quo da estabilidade proviséria do empregado eleito para o cargo de diregdo de comissées internas de prevencao de acidentes é a
diplomagéo, caso seja eleito;
(c) O termo ad quem da estabilidade proviséria da empregada gestante é a confirmacéo da gravidez;
(d) Nenhum dispositivo do artigo 7° da Constituicdo da Republica faz qualquer distingdo de tratamento entre o trabalhador urbano e o

trabalhador rural.



83. Assinale a opgao correta:
(a) E competéncia privativa da Unido legislar sobre direito financeiro;
(b) E competéncia concorrente da Uni&o, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre orcamento;
(c) Somente aos Municipios cabe legislar acerca de direito urbanistico;

(d) As competéncias privativas da Unido séo, por definicdo, indelegaveis aos Estados e ao Distrito Federal.

84. Assinale a opgao correta:
(a) Séo 6rgaos da Justica Federal: o Superior Tribunal de Justica, os Tribunais Regionais Federais e os Juizes Federais;
(b) A edicédo de sumula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal exige, entre outros requisitos, a aprovagao por deciséo de dois quintos dos
seus membros;
(c) O Conselho Nacional de Justica compdem-se de quinze membros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com
mandato de dois anos, admitida uma reconducao;
(d) O Conselho Nacional do Ministério Publico compdem-se de quinze membros nomeados pelo Presidente da Republica, depois de aprovada a

escolha pela maioria simples do Senado Federal, para um mandato de trés anos, vedada a reconducéo para periodo subsequente.

85. Assinale a opgao correta:
(a) A Constituicdo da Republica fez uma opgéo clara pelo modelo canadense de reparticdo de competéncias, sendo que as competéncias
administrativas e legislativas dos Estados-membros estdo enumeradas na Carta da Republica e as competéncias remanescentes pertencem a
Unido e aos Municipios;
(b) O federalismo brasileiro €, por for¢a de formacéo histérica, do tipo devolutivo (devolutionary federalism), sendo certo que o poder central aqui
sempre foi exacerbado, enquanto as regionalidades eram relegadas a segundo plano;
(c) Dentro do contexto do federalismo brasileiro a Unido se confunde com a soberania do Estado, uma vez que o representa nas relagbes
internacionais;
(d) No que tange o principio da hierarquia das leis no sistema juridico brasileiro os tratados internacionais prevalecem sobre a Constituicdo da

Republica.

86. Determinado projeto de lei de iniciativa do Supremo Tribunal Federal é primeiramente discutido, votado e aprovado sem emendas no Senado
Federal, seguindo para a Camara dos Deputados, onde também é discutido, votado e aprovado sem emendas, sendo entdo enviado ao Presidente
da Republica, para sanciona-lo ou veta-lo no prazo de 15 dias Uteis, contados da data do recebimento. Todavia, o Presidente da Republica resta
silente, sendo, pois, o projeto considerado vetado. Considerando exclusivamente os aspectos mencionados, nessa situacéo foram:

(a) Desrespeitadas apenas as regras constitucionais quanto ao prazo para san¢ao ou veto e quanto aos efeitos do siléncio do Presidente da

Republica;

(b) Desrespeitadas apenas as regras constitucionais quanto & ordem de votacao entre as casas legislativas e quanto aos efeitos do siléncio do

Presidente da Republica;

(c) Respeitadas as regras constitucionais quanto ao processo legislativo;

(d) Desrespeitadas as regras constitucionais quanto a ordem de votacao entre as casas legislativas, quanto ao prazo para sangdo ou veto e

guanto aos efeitos do siléncio do Presidente da Republica.

87. Quanto a classificacédo das Constituigdes, afirma-se que a Constituigao:

(a) E rigida, quando contempla, apenas, normas materialmente constitucionais;



(b) E promulgada, quando decorre de érgéo constituinte composto de representantes do povo, eleitos com a finalidade de elabora-la;

(c) E histoérica, quando possui uma parte rigida e outra flexivel, podendo a segunda ser alterada pelo mesmo processo através do qual sdo
alteradas as leis ordinérias;

(d) E semi-rigida por admitir reforma do texto, em qualquer hipétese, através de procedimento legislativo ordinario, sem apego a regras

procedimentais mais dificultosas.

88. A doutrina tradicional conceitua Constituigdo, em sentido juridico, como sendo "o conjunto de regras concernentes a forma do Estado, a forma
do governo, ao modo de aquisicéo e exercicio do poder, ao estabelecimento dos seus 6rgéos, aos limites de sua a¢édo". Pode-se deduzir, deste
enunciado, que é correta a afirmativa:

(a) As regras que cogitam desses elementos integram a denominada Constituicdo formal do Estado;

(b) As disposicdes que tratam desses elementos perfazem o que se denomina de clausulas pétreas ou nucleo irreformavel da Constituigéo;

(c) Todas as regras, cuja matéria estiver nesse rol, séo constitucionais e formam a denominada Constituicdo material do Estado;

(d) Todas as matérias contempladas nas normas materialmente constitucionais, sé estdo previstas nas Constituicdes classificadas como

flexiveis, uma vez que as Constitui¢cdes rigidas s6 prevéem normas formalmente constitucionais.

89. Acerca da disciplina constitucional dos direitos fundamentais, analise as seguintes afirmativas:

| - Garantias dos direitos fundamentais séo instituicdes juridicas criadas em favor do individuo para que ele possa usufruir dos direitos
fundamentais propriamente ditos.

II - Os direitos fundamentais de primeira, segunda e terceira geragées como séo conhecidos, sucederam-se, historicamente, de maneira que os
direitos fundamentais de primeira geracéo hoje ndo sao mais aplicados.

Il - Os direitos fundamentais de primeira geragdo estéo associados a liberdade; os de segunda, a igualdade, os de terceira, a fraternidade.

IV - A possibilidade de indenizagdo de dano moral, que a Constituigdo eleva a categoria de direito fundamental, assiste apenas as pessoas
naturais.

V - A Constituicdo de 1988 protege o direito a vida e néo tolera, em circunstancia alguma, a pena de morte.

Somente € CORRETO o que afirma em:
(@) lelll
(b)llelv;
(c)llleV,;

@telv.

90. O Artigo 170 da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988, traca os principios da Ordem Econdmica, caracterizados em alguns
aspectos pela nogdo de Estado Minimo, ndo intervencionista, o que é fruto do Estado Liberal. A partir da anélise do artigo mencionado, podemos
afirmar que a Constituicdo de 1988 pode ser classificada quanto ao critério ideol6égico, como:
(a) Semantica, porque o processo politico ndo é conformado pela ordem constitucional, de sorte que ndo ha consonancia entre as normas
constitucionais e a realidade politica;
(b) Ortodoxa, porque é formada por uma ideologia, tal como ocorreu com a Constituicdo soviética;
(c) Sintética, porque estabelece de forma concisa a estrutura fundamental do Estado e sociedade, pelo instrumento de normas materialmente
constitucionais, mormente quanto a ideologia do Estado Liberal;

(d) Compromissoria, porque o texto constitucional é dialético, sem predominio absoluto de uma Unica tendéncia politica, buscando um equilibrio



entre os interesses do capital e do trabalho.

Direito Internacional
91. Uma sentenca estrangeira para produzir efeitos em nosso pais devera preencher os requisitos previstos em nossa legislagdo. Dentre as
opcdes abaixo marque aquela que ndo apresenta um desses requisitos:

(a) Ter sido traduzida por intérprete juramentado;

(b) Ter transitado em julgado;

(c) Ter sido proferida por juiz competente;

(d) Ter sido homologada pelo STF.

92. O Superior Tribunal de Justiga ndo dara o exequatur a carta rogatéria que:
(a) Sendo citatéria for dirigida a um brasileiro que figure como réu em uma acéo em outro pais;
(b) Seja oriunda de pais que ndo tenha tratado para cumprimento de rogat6ria com o0 nosso pais;
(c) Que ofenda a soberania nacional ou a ordem publica;

(d) N&o esteja ratificada pelo Presidente da Republica.

93. O negécio juridico celebrado no exterior produzira efeitos em nosso pais se, além de estar consularizado e ndo ofender a soberania nacional, a
ordem publica ou os bons costumes, também estiver:

(a) Homologado pelo STJ;

(b) Traduzido por intérprete juramentado;

(c) Ratificado pelo Presidente da Republica;

(d) Referendado pelo STF.

94. O Papa, lider da Igreja Catdlica, necessitara de qual visto consular para ingressar em nosso pais:
(a) Diplomatico;
(b) Transito;
(c) Temporatrio;

(d) Oficial.

95. O Deputado Federal que viaje ao exterior representando o governo brasileiro podera receber um passaporte:
(a) Comum;
(b) Oficial;
(c) Diplomaético;

(d) Para estrangeiro.

96. O estrangeiro que necessitar do refigio em nosso pais devera requeré-lo junto:
(a) A Secretaria Nacional de Direitos Humanos;
(b) Ao Alto Comissariado das Na¢des Unidas para Refugiados;
(c) A Coordenacéo Nacional de Imigracao;

(d) Ao Comité Nacional para Refugiados.



97. Marque a opgéao que elenca todos os paises que integram o MERCOSUL:
(a) Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Chile;
(b) Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolivia;
(c) Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Venezuela;

(d) Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Colémbia.

98. Jean, francés, residente em nosso pais com o visto permanente desde 2000 quando se casou com uma brasileira, foi preso pela Policia
Federal por ordem judicial em face de estar sendo acusado de ter assassinado seu irméo em Paris em 1998.
Pergunta-se: Com base no Estatuto do Estrangeiro, o que podera acontecer com Jean?

(a) Ser extraditado para a Franca;

(b) Ser deportado para a Franga;

(c) Ser expulso para a Franga;

(d) Ser banido para a Franca.

99. Camille, francesa, casou-se com Paul, inglés. O casal fixou residéncia na Bélgica onde nasceu a filha Amanda. Supondo que a Franca e a
Inglaterra adotem o ius sanguinis e a Bélgica o misto, diga qual(is) a(s) nacionalidade(s) que a crianga possui:

(a) Francesa e Belga;

(b) Belga e Inglesa;

(c) Inglesa e Francesa;

(d) Inglesa, Francesa e Belga.

100. O pedido de opcéo de nacionalidade sera protocolado junto:
(a) A Policia Federal;
(b) A Justica Federal;
(c) Ao Supremo Tribunal Federal;

(d) A Justica Estadual.



